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Narrativa: 

Na década de 90, líderes comunitários do Conjunto Palma, uma favela 

cearense, elaboraram uma estratégia para melhorar a qualidade de vida da 

população. Com este objetivo, concederam um artifício para estimular a 

permanência da riqueza na comunidade, fazendo com que os moradores 

gastassem o dinheiro em seu próprio bairro. 

Assim, lançaram um certificado de depósito, que ficou conhecido como 

Palma, que era trocado pelo seu equivalente em reais e negociaram com os 

comerciantes do bairro um desconto para quem pagasse por compras e 

serviços usando o Palma. Na medida em que mais comerciantes passaram a 

aceitar o certificado e que a reputação dos responsáveis pelo seu 

gerenciamento cresceu, o Palma tornou-se o meio de pagamento preferencial 

naquela comunidade.  

Percebendo o sucesso da iniciativa, outras comunidades da região 

passaram a adotar iniciativas semelhantes, cada uma com seu próprio 

certificado de depósito. Essas iniciativas passaram a ser chamadas de 

moedas sociais e as organizações que as promovem de bancos sociais ou 

bancos comunitários. 

Tomando conhecimento deste fato, o Ministro da Justiça formula uma 

consulta a um grupo de especialistas para saber como proceder: seu receio é 

que a difusão de moedas sociais concorra com a moeda oficial e prejudique 

sua aceitação e circulação. Seu grupo está entre os consultados, sendo 

assim responda as questões. 
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Figura 1. Foto do "Palma". 
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Dispositivos legais relevantes: 

 

Questões: 

1. O Palma é uma moeda? Justifique sua resposta. 

2. O “Banco Palma” é um banco? Justifique sua resposta. 

3. Quais são os organismo estatais que estão envolvidos  na regulação 

jurídica pertinente ao caso? 

4.  Imagine agora que voce é o Procurador Geral da República e que tem 

que responder a consulta do Presidente no sentido de estipular se a 

conduta praticada pelo Banco Palma configura ou não algum dos 

crimes previstos nos artigos 289, 290, 291 e 292 do Código Penal. 

Justifique suas respostas. 
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